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Altera o Capítulo 11 do Parágrafo
1° do artigo 5® da Lei
N®4.080/95- Dispõe sobre o
serviço de transporte de taxi no
municipio de Cachoeiro de
Itapeniirim e dá outras
providências.

Art.l° - Altera o Capitulo 11 do Parágrafo 1° do artigo 5° da
Lei N® 4.080/95, de 06 de setembro de 1995.

Capitulo II
Das Permissões

Art.5° - A permissão para a exploração do serviço de taxi é
intransferível exceto quando:

Parágrafo 1® - Decorra do falecimento do permissionárío
autônomo, e se faça para o cônjuge supérstite, ou para herdeiros legais, nãO
permissionários, sempre mediante autorização judicial e requerimento
protocolado na Prefeitura, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da
data do falecimento, bem como após invalidez permanente, aposentadoria ou
após o permissionárío tenha explorado a permissão pelo período mínimo de
36 (trinta e seis) meses, caso em que o mesmo poderá realizar a transferência
a terceiros.

Art. 2®- Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcação,
revogadas todas as disposições em contrário.

Sala de Sessões

Túho Januá
Vereado:

de

chanjo
doB.

*oiro 1999.



JUSTIFICATIVA
y/fí/ZÍ,

o presente projeto de lei, como se vê, alterando redação
de disposição legal já existente, pretende corrigir situação gerada pela
exclusividade de transferência da permissão para exploração dos serviços de
táxi, que anteriormente só se efetivava após o falecimento do seu titular.

Doravante, as hipóteses de inatividade previdenciária,
bem como, o exercício dos serviços prestados durante o período de 36 (trinta
e seis) meses, facultarão ao titular da permissão o direito de proceder a
transferência obedecendo-se a certas formalidades legais pertinentes.

A permissão, embora de serviço público, alberga
pretensões ocupacionais e rentáveis. Não poderia ser diferente, já que
existem custos a cobrir. Desta forma, nada mais justo que conferir ao
permissionário a possibilidade de realizar a transferência, sem que portanto
sejam acarretados prejuízos.

Na certeza de que a aspiração entelada se traduz
coerente e necessária ém face do desejo de cada um dos meus ilustres pares
que, decerto, haverão de transforma-la em reahdade mediante a merecida
aprovação, despeço-me.

Túlio Janu^&^chanjo.
Vereadt^ft do B.
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Altera o Capítulo II do Parágrafo
1® do artigo 5® da Lei
N®4.080/95- Dispõe sobre o
serviço de transporte de taxi no
município de Cachoeiro de
Itaperoirim e dá outras
providências.

Art.l® - Altera o Capitulo n do Parágrafo 1® do artigo 5® da
Lei N® 4.080/95, de 06 de setembro de 1995.

Capitulo n
Das Permissões

Art.5® - A permissão para a exploração do serviço de taxi é
intransferível exceto quando:

Parágrafo 1® - Decorra do falecimento do permissionário
autônomo, e se faça para o cônjuge supérstite, ou para herdeiros legais, não
permissionáríos, sempre mediante autorização judicial e requerimento
protocolado na Prefeitura, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da
data do falecimento, bem como após invahdez permanente, aposentadoria ou
após o permissionário tenha explorado a permissão pelo período mínimo de
36 (trinta e seis) meses, caso em que o mesmo poderá realizar a transferência
a terceiros.

Art. 2®- Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcação,
revogadas todas as disposições em contrário.

Sala de Sessões,

Túho Jani

Vereai

ereiro 1999.

'^'chanjo.
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cv
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei, como se vê, alterando redação
de disposição legal já existente, pretende corrigir situação gerada pela
exclusividade de transferência da permissão para exploração dos serviços de
táxi, que anteriormente só se efetivava após o falecimento do seu titular.

Doravante, as hipóteses de inatividade previdenciária,
bem como, o exercício dos serviços prestados durante o período de 36 (trinta
e seis) meses, facultarão ao titular da permissão o direito de proceder a
transferência obedecendo-se a certas formalidades legais pertinentes.

A permissão, embora de serviço público, alberga
pretensões ocupacionais e rentáveis. Não poderia ser diferente, já que
existem custos a cobrir. Desta forma, nada mais justo que conferir ao
permissionário a possibilidade de realizar a transferência, sem que portanto
sejam acarretados prejuízos.

Na certeza de que a aspiração entelada se traduz
coerente e necessária em face do desejo de cada um dos meus ilustres pares
que, decerto, haverão de transforma-la em realidade mediante a merecida
aprovação, despeço-me.

Túlio Jami^owchanjo.
Vereador PT do B.
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Dispõe Sobre o Serviço de Trans
porte de Taxi no Município de Ca
choeiro de Itapemirim e dá outras
providências.

O Presidente da Câmara Municipal
de Cachoeiro de Itapemirim, £stado
do Espirito Santo, no uso de suas
atribuições legais, Promulga a se
guinte Lei:

CAPITULO I

Das Definições

Artigo 1°- Para todos os efeitos desta
Lei, considera*se :

I - TAXI - O veículo sobre rodas,
automóvel sem percurso pré - determinado,
funcionando sob regime de aluguel a taxí-
metro, utilizado no serviço de utilidade pú
blica de transporte individual de passageiros.

II - PERMISSÃO - O ato adminis
trativo unilateral, discricionário e precário,
pelo qual o Município, mediante termo de
compromisso e responsabilidade, outorga ao
particular a execução do serviço de táxi. obser
vadas, as prescrições legais e regulameatares.

III - PERMISSIGNÁRIO - O deten
tor da permissão para execução do serviço,
proprietário de um só táxi e que faça do
transporte individual de passageiros s u a •
atividade profissional.

IV - AUXILIAR - O motorista desig
nado pelo permissionário, regularmente ins
crito no órgão competente, para conduzir
o táxi, de acordo com as disposições legais
e regulamentares.

V - PONTO • O local determinado
pelo órgão competente, em caráter precário,
destinado ao estacionamento constante de
táxis.

VI • TAXlMETRO - O aparelho a
ser obrigatoriamente instalado nos táxis,
devidamente regulado para determinar o
valor a ser cobrado ao usuário, pela viagem
efetuada, em função do cálculo t a r i f à r i o
estabelecido pelo órgão competente.

VII - BANDEIRADA - a quantia fixa,
determinada pelo órgão competente, previa
mente rrarcada no taximetro e que deverá,
obrigatoriamente, estar registrada no início
de cada viagem de passageiros.

VIU - BANDEIRA - A peça compo
nente do taximetro, que indica se o veiculo
se encontra livre, à disposição do usuário,
ou regime de cobrança no caso de o táxi
estar efetuando viagem remunerada.

IX - VEICULO PADRÃO - O vei
culo hipotético, representativo da frota exis
tente e utilizado como referência, para efeito
de cálculo tarifário, a ser definido pelo ór
gão competente.

X - "LOCK-OUT" - A recusa da
prestação do serviço de taxi, praticado in
dividualmente ou em grupo.

XI - COMUNICAÇÃO VISUAL - O
conjunto de símbolos gráficos, de inscrições
de numerações, de emprego de cores e de
texturas, que sirvam para transmitir ao usuá
rio em geral informações relativas ao uso
do sistema de táxis.

CAPITULO II

Das Permissões

Artigo 2** - A permissão para explo
ração do serviço de taxi somente será ou
torgada a profissionais autônomos, mediante
prévia satisfação pelo menos das seguintes
formalidades.'

I  - Estar inscrito no cadastro dê con
dutores de táxis;

II - Estar inscrito no cadastro fiscal;

III - Prova de inexistência de débitos
relativos à atividade profissional de taxistas
para com o Município;

IV - Inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda - CPF;

V - Prova de habilitação profissional
em vigência atualizada;

VI - Apresentar atestado de antece
dentes criminais que não contenha conde
nação, com sentença transitada em julgado;

VII - Certificado do registro do vei
culo, comprovando a propriedade e do se
guro obrigatório de responsabilidade civil;

Parágrafo Único - Será outorgada
apenas uma permissão a cada profissional.

Artigo 3" - A outorga da permissão
para operar o serviço de taxi dar-se-á me
diante assinatura, pelo permlssionário, de
um termo de compromisso e responsabili
dade. em livro próprio da Prefeitura.

Parágrafo 1^ - O termo de compro
misso e responsabilidade deverá ser assi
nado dentro dos 30 (trinta) dias subsequentes
à liberação da exploração do serviço, sob
pena de perda do direito à permissão.

Parágrafo 2^-0 Instrumento de prova
da qualidade de pexmissionârío è o Alvará
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expedido imediatamente Bpó« a assinatura
do termo de compromisso e respònsabílídade

Artigo 4" - As pctmissões outorgadas
nas condições estabelecidas nesta Lei vigo
rarão pelo prazo de O! (um) ano, Eacul*
tando-se ao permissionãrío a sua prorro
gação, mediante renovação do Alvará.

Paragrafo 12 - A renovação do Alvará
deverá ser feita, obrigatoriamente, pelo per-
míssíonárlo, na data determinada pelo ór
gão competente, juntamente com a vistoria
anual dos veiculos

Paragrafo 2° - A falca de renovação
do Alvará, no prazo que se estabelecer em

• regulamento, extingue o permissão, a qual
' retornará ao Municipio, com as consequên
cias legais para o titular da permissão.

Artigo 5° - A permissão para a ex
ploração do serviço de taxi é intransferível
exceto quando:

Paragrafo - Decorra do falecimento
do permissíonário autõnono, c se faça para
o cônjuge supérstite, ou para herdeiros le
gais, não permlssionários, sempre mediante
autorização judicial c requerimento protoco
lado na Prefeitura, no prazo de I20^(centoe
vinte) diâs, contados da data do falecimento.
Neste caso, ficará a transferência da per
missão condicionada ao atendimento, pelo,
beneíiciárió de todos os requisitos legais
regulamencares.

/

r

Paragrafo 2" - O novo permlssionário
recolherá aos cofres municipais a Taxa de
Vistoria para fim de concessão de licença

|de Ponto e Placa (Código Tributário Mu-
^niclpal.)

Paragrafo 3® • A taxa corresponderá
a  1,5 (um vírgula cinco) UPF.

Paragrafo 4° - Na transferência, so
mente será concedido o Alvará após a
comprovação do pagamento da Taxa de
Vistoria para fim de concessão de licença
de Ponto e Placa.

Artigo 6" - A transferência da per
missão que SC refere o artigo anterior, se
mente será admitida caso o novo permís-
sionário se obrigue a cumprir todas as con
dições origlnariamente estabelecidas pata
a permissão.

Artigo 7^ - Em caso de desistência
do permissionàrlo, a permissão retornará ao
Municipio.

Artigo 8° - As permissões outorgadas
além do previsto nos artigos específicos
desta Lei, ainda são revogáveis:

I - A qualquer tempo, a critério do
órgão permitente;

II - Por descumprimento, pelo titular
da permissão, das condições estabelecidas
no respectivo termo ou das normas com'
plementares;

III - Por má conduta do permissioná
rio, revelada pela condenação por delitos
contra o patrimônio ou contra os costumes:

IV - Se-^pre que. na forma da Le
houver sido cessado o documento de habi

litação do permissionàrlo:

V ' Quando o veiculo deixar de fre

qüentar o ponto por 10 (dez' dias consc
cutlvos, ou 2U (vinte) dias alternados, no

mês, salvo por motivo de força maior, de
vidamente justificado perante o órgão com- -
pctente.

VI - Qando o permissionàrlo autônomo
entregar a direção de seu veiculo a terceiro,
em desacordo com as normas prescritas em
Lei;

VII - Por motivo de "lock-out"j

VIII • Sempre que o profissional au
tônomo deixar de exercer efetivamente, atl-

vidadej

IX - Por circulação com veiculo mo
vido a combustível cuja utilização seja
proibida. .

Artigo 9® - A revogação prevista no
artigo anterior será procedida de inquérito
administrativo, assegurado oo permissionàrlo
o mais amplo direito de defesa.

Parágrafo 1° ■ O permissionàrlo terá
o prazo de 15 íquinze) dias para se defen
der, contados da data de sua intimação.

Parágrafo 2*^ - A revogação da per
missão não dará direito a qualquer Indeni
zação.

Artigo 10 - A permissão para explo
rar o serviço de taxi, quando revogada,
retornará ao Municipio e terá o seu novo
preenchimento precedido das exigências le
gais e legulamentares.

Parágrafo Ünico - No caso de perda
dos direitos de posse ou propriedade do
veiculo, em decorrência de decisão judicial,
especialmente quando relativa a compra e
venda com reserva de domínio ou aliena

ção fiduciária, o permissionáric poderá fa
zer a substituição do veiculo, desde que:

I - O requeira no prazo máximo de
30 (tríntaj dias, contados da data em que
transitar em julgado a sentença que deter
minar a perda da posse ou propriedade do
veículo. Ultrapas.sado este prazo, a permis
são será revogada c retornará ao Municí
pio, que dela disporá segundo as normas
legais e regulamentares;

II - Apresente comprovante da perda
da posse ou propriedade do veiculo.

Artigo 11 - Garantir-se á ao permis
sionàrlo B continuidade da permissão, en
quanto cumpridas as condições do termo
de compromisso e responsabilidade e obser
vado um bom desempenho na exploração
do serviço de taxi.

Artigo 12 - O permissionàrlo obrigar-
se-à a:

I - Executar os serviços de acordo com
BS disposições desta Lei e as normas con
tidas em regulamento próprio;

II - Cobrar os preços tarifados;

III - Iniciar o serviço oo prazo deter
minado;

IV - Comprovar a propriedade do
veículo.

Artigo 13 - Fica proibida a co-pro-
prledade em veículos empregados no servi
ço de taxi.

CAPITULO III

Dos Pontos

Art. 14 - Os pontos estarão divididos
em duas categorias:

I - Pontos Privativos - aqueles que
contam com taxi para eles especificamente
designados;

II - Ponto provisório - aqueles criados
para atender necessidades ocasionais, fixan-
do-se sua duração c demais características.

Art. 15 - A localização dos pontos
cm zonas central e periférica será determi
nada exclusivamente pelo órgão competen
te, condicionada no interesse público, desde
que precedida de estudos que a justifiquem.

Art. lí) - Fica proibida a transferên
cia ou pernnita de veículos, de um ponto
para outro, snivo com autorização prévia e
expressa cio órgão competente.

Parágrafo Cínico - Toda c qualquer
permuta de pontos, processada à revelia do
órqão competente, será considerada sem
efeito, importando cm multa aos infratores,
que poderão ter as permissões revogadas,
quando reincidentes.

Art. 17 - A localização dos pontos e
suos composições quantitativas, feitas sem
pre ctn caráter transitório e a título pre
cário, não constituem privilégios, nem ge
rem direitos, podendo ser modificadas, re-
iiinncjadas ou redj.stribuidas, sempre que
assim o exigir o interesse público.

Art. 18 - os pontos deverão estar
sempre providos de táxis, tanto durante o
dia quanto à noite, podendo o órgão com
petente cancelar ou suprir, total ou parcial
mente, os pontos encontrados desprovidos
dc veículos.

CAPITULO IV

Dos Veiculos

Act. 19 - Para o serviço de táxis
admitir-se-ão apenas veiculos automóveis,
respeitadas as especificações do Código Na
cional de Trânsito c Legislação complemen
tar e es que forem definidas pelo Municí
pio c cuja fabricação não ultrapasse a 10
(dez) anos, comprovada pelo certificado de
propriedade do veículo.

Parágrafo 1® - Para a aplicação do
disposto neste artigo, tomar se-â sempre
por base o dia 31 (trinta e um) de dezem
bro de cada ono, completando o veículo
seu primeiro ono de fabricação no dia 31
de dezembro dc seu ano de modelo.

Parágrafo 2® - Os veículos em opera
ção a mais de 3 ('três) anos poderão ultra
passar o limite determinado neste artigo,
desde que aprovado em vistoria pelo órgão
competente.

Art. 20 - Todos os táxis ficam obri

gados a possuir equipamento luminoso sobre
a capota, coni a palavra TAXI.

Art. 21 -0 prog:;;i(»a de comunica-
çâo visual para o seivi*.,o dc táxis obede
cerá a padronização o.vpirtfica do Municí
pio, prevista no regulinM--uto desta Lei.

Art. 22 • Os novofi permlssionários,
para Iniciarem a operação do serviço, de
verão ter seus veículo.'*, adequados aos pa
drões de comunicação ví.mjbI estabelecidos
DO regulamento destJ Lcl.

Art. 23 ■- Será obrigatório o uso per
manente do Alvará dc Licença, a ser eli-
xado do Ia io direito do painel, em local
visível oo usuário e da Calegoriâ de taxis
ta, dc acordo com as normas estabelecidas
pelo órgão competente.

.W
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nida com a multa
eqüivalerá sempre f
cotnin.acio.

Paragrafo LIn
prescreve o art. co
prática da mesma
90 (noventa) dias.

Artigo 49'- /
•  infração dará inicie
nistrativo, paro efc

Parágrafo 12
de 1 5 (quinze) dia?
to do auto de Inira
defesa escrita.

Paragrafo 2"
cado da decisão t

P
CAPn

Das Disposições

|i; Artigo 50 - !
5) tcs dc permissão i

viço de táxi. à da
o, desta Lei, por pra:
íl tados desta data.

n'otorlsra profíssloi
missionário, que ac

.  j pelo permissionsrio
I '.i.não se aplicará o

i.Art. 5", inciso I. r
^mantido o limite m

(I Parágrafo 1®
r^^obrígadop a possui

-  portos um adesivo

'  Parágrafo 2®
v.|çonfccclunado.<i pel

"Ç:. Divisão de Fi
anual c não )

.'ínenliumo hipótese,

^tv Parágrafo 3®
a padronizaçãc

íi^critérlo do órgão t

Artigo 51 - í
í^}prazo de 90 (nove
(^as disposições dest
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:^or-n<é/3■f
- aqueles que-^especificamente^

-há

CAPITULO Vil

Dns Penaiicliícles

- aqueles criados"^ Artigo 41 - Além dos i^enas comina-
casionais, fixan--^^las pelo Código Nacioii.il de Trânsito
s características.^^igislação coiuplenientar, ín-rão aplicadas,

esfera muiiicijial, as secjuii.fcs penalidades
;ão dos pontos|L

a) NotiíiLMfãú por esc.iio
irgão competen-
c público, desde»^.
le a justifiquem/'.^'

transferên-^
ponto

b) Mulf.c

c) Revr,-:jiu.-ão da perniissão,

qualquer
^Ja à revelia do
onsiderada sem
I  aos infratores,
iões revogadas.

ío dos pontos C'
iv.as, feitas scm«-
^  a título pre- i
égios, nem ge-
:iodificadas, re
is. sempre que
público.

deverão e s t ar
ante durante o

Artigo T> - A.s nuiU.ij pelas infrações
prévia ef^í^^reviscas no » : ;jtil-imenCo d. .-.ta Lei obede-

-•l^ífião os liniiLv-:.; ininiiiio rU- l (uin) U P F
ximo de Id C«ic2)

I  Artigo 46 • Ap!;eá;iii a
.'ícara o infratcir ilesobngjiio
,^;ü.s cxigéi)ci..s que a deier

«  A.rtigo -17 - No caso d
•craticar, siiiiiiltaneaniente, cL.i.i
4oes. deverão .str aplicadas. ci

penalidades a elas coniini

penalidade, não
io cumprimento

.1 inarem.

i e o infrator
,i-; ou mais infra-
iiinulacivamentc

das

Artigo 48 - A reincidência será pu-
lida com a multa progressiva, cujo valor
quivalerà sempre ao dobro da anteriormente
otiiinada.

Paraqrafo Único ■ Para o fim do queorqao com-.vi^ ^ ^ , , ,
,  ̂ rescreve o art. considera-se reincidência a

total ou parcial- ->4^... , . , . , j j^  -«^«íratica da mesma intraçao, no periodo de
i) (noventa) dias.ios desprovidos

1
IV

i

"fç^Hoi
'.i^^Ro

^de táxis
tonióvels,

Artigo 49 - A lavratura do auto de
ão dará iníci

istracivo, para efeito desta Le
;6É' iífação dará início ao procedimento adml-

-

Parágrafo 19 - O infrator terá ptazo
||í 15 (quinze) dias, contados do recebimen-

ôdlgo Na- " do auto de intração, para apresentar sua
mpleinen- íAJdesa escrita.

Munlcí- r;|4§
Poragrofo 2^^ - O infrator será notifi-

ido da decisão que impu.ser penalidade.
ultrapasse a 10
;o certificado de

a  aplicação do
lar se-á sempre
um) de dezem-

dodo o veículo
ição no dia 31 :
e modelo.

iculos em opera
is poderão ultra-
10 ' neste artigo,
torfa pelo órgão

áxis ficam obri-
o.luminoso sobre
rAxi.

a de comunica
da táxis obede-
fica do Munici-
co desta Lei.

permisslonàrlos,
do serviço, de-

iquados aos pa-
aal estabelecidos

11

CAPITULO Vlil

iDas Disposições Gerais a Transitórias

Artigo 50 - Permltir-se-á aos detento-
is de permissão para exploração do ser-
;Ç0 de táxi. à dain da entrada etn vigor
!sta Lei, por prazo de 03 (três) anos, con
idos desta data. transferi Ia para outro

^ Jotorista profissional autônomo, não per-
fíi lonário, que adquira o veiculo utilizado

permissionário cedeníe, hipó - se em que
e aplicará o limite estalvi lecldo pelo
5^, inciso I, primeira parle, desta Lei,

V^antldo o limite máximo (Art. l'J).

-íníl Parágrafo 1" - Todos os táxis ficam
^^brígados a possuir na parte externa das

íortas um adesivo com a palavra TÁXI.

líórlo o uso per-
ença. a ser afl-
lainel, em local
tegoria. de taxís-
:ias estabelecidas

li
€
]$

1

Parágrafo 2" - Os adesivos serão
lofecciünado.s pela P M.C.I. e distribuídos
Ia Divisão de Fiscalização no ato da vis-
iria anual c não poderão ser retirados em
nhuma hipótese, sob pena de multa.

Parágrafo 3" Os adesivos obedece-
lo a padronização de cor e dimensões a
lítérlo do órgão competente.

Artigo 51 - O Prefeito Municipal, no
lazo de 90 (noventa) dias. regulamentará

disposições desta Lei.

Artigo 52 - Os titulares das conces
sões do Termo de Permissão e Alvarás de
licença, obtidos antes da vigência da pre
sente Lei terão assegurado o direito de subs
tituí los outorgando-ihes o Termo de com
promisso e responsabilidade, que deverá ser
assinado pelos permisslonàrios e Alvará de
licença instituídos c regidos por esta Lei,
no ato da vistoria anua], com satisfação a
todas as exigências estabelecidas nesta Lei
Cl regulamento.

Parágrafo Único - A inobservância do
que estabelece este artigo, implicará na re-
ví-ijação da Permissão anteriormente con
cedida.

Artigo 53 - Cs já permisslonàrios,
proprietários de veículos de aluguel (táxi.),
deverão obrigatóriamente atender no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, os exigências
contidas nos artigos 20 e 36 da presente Lei.

Artigo 54 - Esta Lei entrará em vigcr
na data de sua publicação.

Artigo 55 - Revogam-se todas as dis
posições em contrário, especialmente a Lei
n" 3.222, de 11 de dezembro de 1989.

Cachoelró de Itapemirlm, 06 de setembro
de 1995.

«luares Tavsircs Illalln
prtíüitluute

Lei n. 4001
Isenta de pagamento de pas
sagem no Transporte Coletivo
os Renais Crônicos no Muni
cípio de Cachoeiro de Itape-

O Presidente da Câmara Mu

nicipal de Cachoeiro de Itape-
mirim. Estado do Espírito San
to, no uso de suas atribuições
legais, promulga a seguinte Lei:

Artigo T - Fica isento de pas
sagem do Transporte coletivo, as pes
soas que tenham que fazer HEMO-
CilÂLlSE no Município de Cachoeiro
de Itapemirim.

Parágrafo único - Só terão di
reito as pessoas que apresentarem a
Carteira da Associação dos Renais
Crônicos.

Artigo 2° - Esta Lei entrará em
vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim. 06 de
setembro de 1995.

Junrez Tnvnros Ululta
-presidente

Denomina Via Pública do Mu
nicípio e dâ outras providên
cias.

A Câmara Municipal de Ca
choeiro de Itapemirim. Estado
do Espirito Santo. Aprova e o
Prefeito Municipal Sanciona e
Promulga a seguinte Lei

Art. IS - Fica [denominado Rua
Nadir Machado de Souza a rua 20
do Bairro Nossa Senhora Aparecida,
zona 601 do Cadastro Municipal Imo
biliário.

Art. 2° - Esta L ei entra em vigor 1
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim. 01 de
setembro de 1995.

.IlINSt ANKitAlkil

ií. 4083
Denomina Via Pública do Mu
nicípio e dá outras providên
cias.

A Câmara Municipal de Ca
choeiro de Itapemirim. Estado
do Espirito Santo. Aprova e o
Prefeito Municipal Sanciona e
Promulga a seguinte Lei

Art. T - Fica denominada Rua
Rosa Barbosa Dias. a rua [n" 11 si
tuada no Bairro Nossa Senhora Apa
recida - zona 601-Cadastro Municipal

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 0.1 de
setembro de 1995.

TANSO AIVIlllAlli:
Aluiiielpul
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Li;

ü- 4084 Ulí-ni?/3
Denomina Via Pública e
outras providências.

S.

dá

.il?.

i"iiv ■

1'. '
MUi''

A Câmara Municipal de Ca
choeiro de Itapemirim. Estado
do Espirito Santo Aprova e o
Prefeito Municipal Sanciona e
Promulga a seguite Lei.

Art. 1°- Fica denominada Rua
Juvenal Vailant. a rua n° 10. situada
no Bairro Nossa Senhora Aparecida
zona 601. do Cadastro Imobiliário'
Municipal.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor
na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário.

C ach.oeiro de Itapemirim. 01 de
setembro de 1995.
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CAMARA municipal DE;
CACHDEIRO DE ITAPEMIRIM ^

14/95

^/lunicipal de Ad-
a Prefeitura Mu-
;hoeiro de Itape-
do Espirito Santo,
i atribuições dele-
j  do Decreto n°
Ü2.95, tendo em
insta de processo
om " 7 2 6 8,
resc

termos_do Artigo
,)9, 20.12.94,
ire _ icos Mu-
ormidade com o
o Artigo 2°, da
:. I 1.94 - Estatuto
lico Municipal à
Maria Durce Reis
V B O 8 E, lotada
de'l° Grau" Ana-
e cinco por cento

. no valor do ven-
z gue é ocupante,
ação assiduidade,
nte, a partir de
irrente ano.

tapemiriin. 31 de j

[■A DA SILVA
(lü AdiiiIulslniçAo

457

^  cipal de Ad-
dí !feilnra Mu-
ac,,..,^.ro de Itape-
o do Espirito San-
de suas atribuições
iravés do Decreto
tendo, ein vista o

do Art. 19. da Lei
e Art. 20 da Lei

.edo processo
com o n° 7012. de
solve

0 Artigo 65, Inciso
''94 - Estatuto do
1 Municipal e de
o Art. 62. Inciso
.ei n° 4OO9.' de 12
statuto dos Servido-
osentaf com ]iroven-
is das vantagens per-
percebendo. a ser-

.-laria Lopes Dias,
jrupo Salarial V,
10 letra P. lotada

"Anacleto Ramos'',
nto em R$ 1.197.54
loventa e sete reasi
) centavos), a partir

de 1995.

Itapemirim. 31 de

STA DA SILVA
il de AdminlstraçKo

DATA

OBG/IO Oin iiti
^UMEHO

CÚOIGO:

da Prelellnra Municipal de Cachnelrn dn IlaDemlrlm — Eslnrin dn Esofrlln Santo
ANO 30 Cachoeiro de Itapemirim, 08 de Setembro de 1995 N' 1332

Atos cio Poder Executivo Municipol

Poder £xecutiua Municipal

JOSÉ TASSO ANDRADE
Prefeito Muiiiclpal

CARLOS DEPES
Vlctí-Prefeilo

t/

SECRETÁRIOS

At-y Srtnfos Viana
Procurador Gorai do Muuicípln

Alicio Franco
Seorelárlo Chefe do Gabinete do Pre
feito

Dauití Alberto I.oss
Secretário Municipal de Educaçáo

José lido Goulart

Secretário Municipal da Fazenda

Antônio Cezar Ferreira
Secretário Municiinii de Agricultura, In
terior e Meio Ambiente

Evaldo Batista da Silva

Secretário Municipal de Admlnl.straçfio

Dr. Celso Gonçalves Alves
■ Secretário Municipal de Saúde o Aesia-
tôncla Social

Carlos Eduardo ?ena
Secretária Municipal de Cultura. Eapor-
lo e Turleino

Adilson Dillen dos Santos
Stioi{:t.árlo Chefe da Coordeniulorla de
Pi.uiiL-jamenio Muuicipal

ialro Freitas HÍQlorQio
Kücrelárlo Municipal de ViaçAo, ühraa e
intorlor

Naznrino França Uodrigiiea
Secretário Mun. de Serviços Urbanos

Luix Gonzaga Gomes da Cosia

Secretário Extraordinário para Proje
tos Especiais — Assuntos Transportes

Atiííon Gadi

Seoretárlo Municipal do Recursos Hu
manos

Rofjtanci Garcia

Soorotário Extraordinário para Protetos
Esputflals — p/ Aesunioa de Somunlca-
çáü a Dlvuisif&d

Dispõe Sobre o Serviço de Trans
porte de Taxi no Município de Ca
choeiro de Itapemirim e dá outras
providências.

O Presidente da Câmara Municipal
de Cachoeiro de Itapemirim, Hstado
do Espírito Santo, no uso de suas
atribuições legais, Promulga a se
guinte Lei:

CAPITULO I

Das Definições

Artigo 1" - Para todos os efeitos desta
Lei, considera-se:

I - TAXI - O veículo sobre todas,
automóvel sem percurso pré - determinado,
funcionando sob regime de aluguel a taxí-
metro, utilizado no serviço de utilidade pú
blica de transporte individual de passageiros.

II - PERMISSÃO - O ato adminis
trativo unilateral, discricionário e precário,
pelo qual o Município, mediante termo de
compromisso e responsabilidàde, outorga ao
particular a execução do serviço detáxi.obser
vadas, as prescrições legais e reguiamentares.

III - PERMISSIONARIO - O deten
tor da permissão para execução do serviço,
proprietário de um só táxi e que faça do
transporte individual de passageiros sua
atividade profissional.

IV - AUXILIAR - O motorista desig
nado pelo permissionário, regularmente ins
crito no órgão competente, para conduzir
o táxi, de acordo com as disposições legais
e reguiamentares.

V - PONTO • O local determinado
pelo órgão competente, em caráter precário,
destinado ao estacionamento constante de
táxis.

VI • TAXImETRO - O aparelho a
ser obrigatoriamente instalado nós táxis,
devidamente regulado para determinar o
valor a ser cobrado ao usuário, pela viagem
efetuada, em função do cálculo t a r i f á r i o
estabelecido pelo órgão competente.

Vil - BANDEIRADA - a quantia fixa,
determinada pelo órgão competente, previa
mente marcada no taximetro e que deverá,
obrigatoriamente, estar registrada no início
de cada viagem de passageiros.

VIU . BANDEIRA - A peça compo
nente do taximetro, que indica se o veículo
se encontra livre, à disposição do usuário,
ou regime de cobrança no caso de o táxi
estar efetuando viagem remunerada.

IX - VEICULO PADRAO - O vei
culo hipotético, representativo da frota exis
tente e utilizado como referência, para efeito
de cálculo tarifário, a ser definido pelo ór
gão competente.

X - "LOCK-OUT" - A recusa da
prestação do serviço de taxi, praticado in
dividualmente ou em grupo.

Xr - COMUNICAÇÃO VISUAL - O
conjunto de símbolos gráficos, de inscrições
de numerações, de emprego de cores e de
texturas, que sirvam para transmitir ao usuá
rio em geral informações relativas ao uso
do sistema de táxis.

CAPITULO II

Das Permissões

Artigo 2" - A permissão para explo
ração do serviço de taxi somente será ou
torgada a profissionais autônomos, mediante
prévia satisfação pelo menos das seguintes
formalidades!

I  - Estar inscrito no cadastro dá con
dutores de táxis;

II - Estar inscrito no cadastro fiscal;

III - Prova de inexistência de débitos
relativos à atividade profissional de taxistas
para com o Muolcipío;

IV - Inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda - CPF;

V - Prova de habilitação profissional
em vigência atualizada;

VI - Apresentar atestado de antece
dentes criminais que não contenha conde
nação, com sentença transitada em julgado;

Vil - Certificado do registro do veí
culo, comprovando a propriedade e do se
guro obrigatório de responsabilidade civil;

Parágrafo Único - Será outorgada
apenas uma permissão a cada profissional.

Artigo 3® - A outorga da permissão
para operar o serviço de taxi dar-se-á me
diante assinatura, pelo permissionário, de
um termo de compromisso e responsabili
dade. em livro próprio da Prefeitura.

Parágrafo 1- - O termo de compro
misso e responsabilidade deverá ser assi
nado dentro dos 30 (trinta) dias subsequentes
à liberação da exploração do serviço, sob
pena de perda do direito à permissão.

Parágrafo 22 - O instrumento de prova
da qualidade de permissionário è o Alvará
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expedido Imediatamente apó? a' assinatura
do termo de compromisso e respònsabilldade

Artigo 4" " As peimlssões outorgadas
nas condições estabelecidas nesta Lei vigo
rarão pelo prazo de 01 (um) ano, facul-
tando se ao pcrmlssionário a sua prorro
gação, mediante renovação do Alvará.

Paragraío 1- - A renovação do Alvará
deverá ser feita, obrigatoriamente, pelo per-

«missionário, na data determinada pelo ór
gão competente, Juntamente com a vistoria
anual dos veículos

ParagraPo 2° - A falta de renovação
do Alvará, no prazo que se estabelecer em
regulamento, extingue a permissão, a qual
retornará ao Município, com as consequên
cias legais para o titular da permissão.

Artigo 5° - A permissão para a ex
ploração do serviço de taxi é intransferível
exceto quando:

Paragrafo P - Decorra do falecimento
do peririssionário autônono, e se faça para
o cônjuge supérstite, ou para herdeiros le
gais, não permissíonários, sempre mediante
autorização judicial e requerimento protoco
lado na Prefeitura, no prazo de 120 (cento e
vinte) diás, contados da data do falecimento.
Neste caso, ficará a transferência da per
missão condicionada ao atendimento, pelo
beneficiário de todos os requisitos legais e
regulamentares.

Paragrafo 2° - O novo permissionário
• ecolherá aos cofres municipais a Taxa de
—Vistoria para fim de concessão de licença

* Ponto e Placd (Código Tributário Mu-
Iclpal.)

Paragrafo 3" • A taxa corresponderá
0  1,5 (um vírgula cinco) UPF.

Paragrafo 4° - Na transferência, so
mente será concedido o Alvará após a
comprovação do pagamento do Taxa de
Vistoria para fim de concessão de licença
de Ponto e Placa.

Artigo 6° - A transferência da per
missão que SC refere o artigo anterior, se
mente será admitida caso o novo permis-
sionárlo se obrigue a cumprir todas as con
dições originarlamente estabelecidas pata
a permissão.

Artigo 7" - Em caso de desistência
do permíssionário, a permissão retornará ao
Munlcipio.

Artigo 8" - As permissões outorgadas
além do previsto nos artigos específicos
desta Lei, ainda são revogàvels:

I - A qualquer tempo, a critério do
órgão permitente;

II - Por dcscumprimcnto, pelo titular
da permissão, das condições estabelecidas
no respectivo termo ou das normas com*
plementares:

III - Por má conduta do permíssioná
rio, revelada pela condenação por delitos
contra o patrimônio ou contra us costumes;

IV - Sempre que. na forma da Lei,
houver sido cassado o documento de habl

litação do permíssionário;

V ' Quando o veículo deixar de fre
qüentar o ponto por 10 (dez> dias conse
cutivos, ou 20 (vinte) dias alternados, no

mês, salvo por motivo de força maior, de
vidamente justificado perante o órgão com
petente.

VI - Qando o permíssionário autônomo
entregar a direção de seu veiculo a terceiro,
em desacordo com as normas prescritas em
Lei;

VII - Por motivo de "lock-out";

VIII • Sempre que o profissional au
tônomo deixar de exercer efetivamente, ati

vidade; ■

IX - Por circulação com veículo mo
vido a combustível cuja utilização seja
proibida.

Artigo 9" - A revogação prevista no
artigo anterior será procedida de inquérito
administrativo, assegurado ao permíssionário
o mais amplo direito de defesa.

Parágrafo 1® - O permíssionário terá
o prazo de 15 fqulnze) dias para se defen
der, contados da data de sua intimação.

Parágrafo 2° - A revogação da per
missão não dará direito a qualquer indeni
zação.

Artigo 10 - A permissão para explo
rar o serviço de taxi, quando revogada,
retornará ao Município e terá o seu novo
preenchimento precedido das exigências le
gais e regulamentares.

Parágrafo Único - No caso de perda
dos direitos de posse ou propriedade do
veículo, em decorrência de decisão judicial,
especialmente quando relativa a compra e
venda com reserva de domínio ou aliena

ção fiduclària, o permíssionário poderá fa
zer a substituição do veiculo, desde que:

I - O requeira no prazo máximo de
30 (trlntaj dias, contados da data em que
transitar em julgado a sentença que deter
minar a perda da posse ou propriedade do
veículo. Ultrapassado este prazo, a permis
são será revogada e retornará ao Municí
pio. que dela disporá segundo as normas
legais c regulamentares;

II - Apresente comprovante da perda
da posse ou propriedade do veículo.

Artigo II - Garantir-se á ao permís
sionário B continuidade da permissão, en
quanto cumpridas as condições do termo
de compromisso e responsabilidade e obser
vado um bom desempenho na exploração
do serviço de taxi.

Artigo 12 - O permíssionário obrfgar-
se-â a:

I - Executar os serviços de acordo com
as disposições desta Lei e as normas con>
tidas em regulamento próprio;

II - Cobrar os preços tarifados;

III - Iniciar o serviço do prazo deter
minado;

IV - Comprovar a propriedade do
veiculo.

Artigo 13 - Fica proibida a co-pro-
prledadc em veículos empregados no servi
ço de taxi.

CAPITULO III

Dos Pontos

Art. 14 - Os pontos estarão divididos
em duas categorias:

I - Pontos Privativos - aqueles que
contam com taxi para eles especificamente
designados:

II - Ponto provisório - aqueles criados
para atender necessidades ocasionais, flxan-
do-se sua duração c demais características.

Art, 15 - A localização dos pontos
em zonas central c periférico será determi
nada exclusivamente pelo órgão competen
te, condicionada no Interesse público, desde
que precedida de estudos que a justifiquem.

Art. 16 - Fica proibida a transferên
cia ou permuta de veículos, de lun ponto
para outro, salvo com autorização prévia e
expressa do órgão competente.

Parágrafo Único - Toda e qualquer
permuta de pontos, processada à revelia do
órgão competente, será considerada sem
efeito, importando em multa aos infratores,
que poderão ter as permissões revogadas,
quando reincidentes.

Art. 17 - A localização dos pontos e
suas composições quantitativas, feitas sem
pre em caráter transitório e a título pre
cário, não constituem privilégios, nem ge
rem direitos, podendo ser modificadas, re-
manejadas ou redistribuídas, sempre que
assim o exigir o interesse público.

Art. 18 - os pontos deverão estar
sempre providos de táxis, tanto durante o
dia quanto à noite, • podendo o órgão com
petente cancelar ou suprir, total ou parcial
mente, os pontos encontrados desprovidos
de veículos.

CAPITULO IV

Dos Veículos

Art. 19 - Para o serviço de táxis
edmíllr-se-ão apenas veículos automóveis,
re.speitadas as especificações do Código Na
cional de Trânsito e Legislação complemen
tar e as que forem definidas pelo Municí
pio e cuja fabricação não ultrapasse a 10
(dez) anos, comprovada pelo certificado de
propriedade do veiculo.

Parágrafo P - Para a aplicação do
disposto neste artigo, tomar sc-á sempre
por base o dia 31 (trinta e um) dc dezem
bro de cada ano, coinpietanilo o veículo
seu primeiro ano de fabricação no dia 31
dc dezembro de seu ano de ni-' ido.

Parágrafo 2° - Os veículos opera
ção a mais de 3 anos poderão ultra
passar o limite determinado neste ortlgo,
desde que aprovado em vistoria pelo órgão
competente.

Art. 20 - Todos os táxis ficam obri

gados a possuir equipamento luminoso sobre
a capota, com a palavra TÁXI.

Art. 21 - O programa dc comunica
ção visual pnra o serviço dc táxis obede
cerá a padronização especifico do Municí
pio, prevista no regulamento di::;?! Lcí.

Art. 22 • Os novos perrnl:Lilonárins,
para iniciarem a operação do serviço, de
verão ter seus veiculo.s adequados nos pa
drões de comunicação visual estabelecidos
no regulamento desti Lei.

Art. 2 1 ■- Será obrigatório o uso per
manente do Alvará dc Licença, o ser eü-
xado do Ia to direito do painel, cm local
visível oo usuário e da Critegorla dc taxis
ta, dc acordo com as normas estabelecidas
pelo órgão competente.
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CAPITULO VII

Das Penalidades

Artigo -i4 - Além dos penas comlna-
ps pelo Código Nacional de Trânsito e
legislação complementar, serão aplicadas,
aacsíera municipal, os seguintes penalidades

a) Notificação por escrito;

b) Multa;

c) Revogação da permissão,

Artigo 45 - As multas pilas infrações
bievisCüs no regulamento desta Lei obede-
irão os limites mínimo de 1 (uin) UR F
imáximo Je 10 fdez) LH^F's.

Artigo 46 • Aplicado a penalidade, não
cará o infrator desobrigado do l umprlmento
338 exigências que a dcrerminareiu.

Artigo 47 - No caso de o infrator
_  _ _ «aticar, simultaneamente, duas nu mais infra-

feitas sem-í^P^S' deverão ser aplicadas. cumniatlvQmente

■  - aqueles qó
especifícamenté^

- aqueles criádosl
ícaslonais,

is característlcáa.fT
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ca será deteraii< ■

órgão competcn-
íe público, desde'
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s penalidades a elas coniinadas

Artigo 48 - A rclr.cidênciu será pu-
com a multa progressiva, cujo valor

buivalerã sempre ao dobro ;iu tioteriormente
iminada.

Píiragrafo Único - Par . o fim do que
nsidera-b.- reincidência a

total ou parcial-L^^i.. ; • í - ■ j j
j  .j 'Wjfâticü dõ mesma jnrracao, no periodo de

Jos desprovidos , v ..

IV
Artigo 49 - A lavratura do auto dc

C;ç^|!fação dará início ao procrdimento admi-
LiÃfStracivo, para efeito desta Lei.

viço de" t á X 1 s L'â Parágrafo 19 - Q lidrcior terá prazo
do, tonióvels/íâ 15 (quinze) dias, contaclus do recebimen-
d  idigo Na-'".^5 do auto de iniraçào, para apresentar sua

çã aipiemen- escrita.
•is pelo Municí-!-^
ultrapasse a ÍO Paragrofo 2*^-0 inííí.tc»r será notifi-
io certificado da decisão que impu-cr penalidade.

CAPITULO VIII

|)as Disposições Gerais u Transitórias
a  aplicação do
lar se-à sempre ;

um) de dezem- :
ando o veículo !
.ição nd dia 31 1
e modelo. >
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>s poderão ultra>
Io ireste artigo,

torla pelo órgão ,
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o luminoso sobre
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a de comunica-
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tica do Municí-

to desta Lei.
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do serviço, de*
íquados aos pa-
jal estabelecidos

itório o uso per-

ença, a ser ell-

lainel. em local
tegoria de taxis-
.ias estabelecidas

Artigo 50 - Perm itir-se* à aos detento-
MJ de permissão para exploração do ser-
3Ç0 de táxi. à data da • entrada em vigor
lesta Lei, por prazo de 03 (três) anos, con
âdos desta data. transferi Ia para outro
Sotonsta profissional autônomo, não per-
Slssionário, que adquira o veiculo utilizado
Ijelo permlssionsrio cedcnte, hipó ese em que
i®o se aplicará o limite estabelecido pelo
áit. 5^, inciso I, primeira parte, desta Lei,
jijâiitldo o limite máximo (Arc. 19).

Parágrafo 1° - Todos os táxis ficam
.;;,^^jbrigados a possuir na parte externa das
..■;?^rias um adesivo com a palavra TÁXI.

Parágrafo 2" » Os adesivos serão
-í||iiofecclünados pela P M.C-L e distribuídos

D^^la Divisão dc Fiscalização nu ato da vis-
|f|ifja anual e não poderão ser retirados em
.'.j^Dhuma hipótese, sob pena de multa.

Parágrafo V Os adesivos obedece-
a padronização de cor e dimensões a

^Ki^^tério do órgão competente
\é
.'.'M Artigo 51 - O Prefeito Municipal, no
. ■,j|48Zo de 90 (noventa) dias, regulamentará

disposições desta Lei.

Artigo 52 • Os titulares das conces
sões do Termo de Permissão e Alvarás d
licença, obtidos antes da vigência da pre
sente Lei terão as.«5egurado o direito de subs
titui los outorgando-lhes o Termo de com
promísso e responsabilidade, que deverá se
assinado pelos permissionàrios e Alvará d
licença instituídos c regidos por esta Le
no ato da vistoria anual, com satisfação a
todas as exigências estabelecidas nesta Lei
ei regulamento.

Parágrafo Único - A inobservâiicia do
que estabelece este artigo, implicará na re
vogação da Permissão anteriormente con
cedida.

Artigo 53 - Cs já permissionàrios,
proprietários de veículos de aluguel (táxiA
deverão obrlgatóriumcnte atender no prazo
máximo de 9ü (noventa) dias, as exigências
contidas nos artigos 20 e 36 da presente Lei.

Artigo 54 - Esta Lei entrará em vigor
data de sua publicação.

55 - Revogam-se todas as dís-
cm contrário, especialmente a Lei

Artig
posiçõi
n" 3.222, de 11 de dezembro de 1989.

Cachoeiró de Itapemiilro, 06 de setembro
de 1995.

«fuurcz TiivarcN Afalla

Lei n. MI
Isenta de pagamento de pas
sagem no Transporte Coletivo
os Renais Crônicos no Muni
cípio de Cachoeiro de Itape-

O Presidente da Câmara Mu
nicipal de Cachoeiro de Itape-
mirim. Estado do Espirito San
to. no uso de suas atribuições
legais, promulga a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica isento de pas
sagem do Transporte coletivo, as pes
soas que tenham que fazer HEMO-
DIALISE no Município de Cachoeiro
de Itapemirim.

Parágrafo único - Só terão di
reito as pessoas que apresentarem a
Carteira da Associação dos Renais
Crônicos.

Artigo 2° - Esta Lei entrará em
vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim. 06 de
setembro de 1995.

Junrcz Tnvnres nialta
prcNldeaile

a" 4082
Denomina Via Pública do Mu
nicípio e dá outras providên
cias.

■ A Câmara Municipal de Ca
choeiro de Itapemirim, Estado
do Espirito Santo. Aprova e o
Prefeito Municipal Sanciona e
Promulga a seguinte Lei

Art. IS - Fica '.denominado Rua
Nadir Machado de Souza a rua 20
do Bairro Nossa Senhora Aparecida,
zona 601 do Cadastro Municipal Imo
biliário.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 01 de
setembro de 1995.

.IO.>jS< ANltllAItl!
E^rtífeilo i^Buuicipiil

vp

1:
■à

1  i■ ^1
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W

Denomina Via Pública do Mu
nicípio e dá outras providên
cias.

A Câmara Municipal de Ca
choeiro de Itapemirim. Estado
do Espírito Santo. Aprova e o
Prefeito Municipal Sanciona e
Promulga a seguinte Lei

Art. r - Fica denominada Rua
Rosa Barbosa Dias. a rua |n° 11 si
tuada no Bairro Nossa Senhora Apa
recida - zona 601-Cadastro Municipal

Art. 2" - Esta Lei entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim. 0,1 de
setembro de 1995.

J<I«R TA*><iO ANIlItAIlIi
l*rof«'ílo AIuiiívImuI

n* 4084

1

Denomina Via Pública e
outras providências.

dá

Lfiií I
'fi

'•ílil";-

,1

A Câmara Municipal de Ca
choeiro de Itapemirim. Estado
do Espirito Santo Aprova e o
Prefeito Municipal Sanciona e
Promulga a seguite Lei.

Art. l" - Fica denominada Rua
Juvenal Vailant. a rua n° 10. situada
no Bairro Nossa Senhora Aparecida
zona 601. do Cadastro Imobiliário'
Municipal.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor
na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário.

t achneiro de Itapemirim. 01 de
setembro dê 1995.

JUKIt TAVM» ANIIIiAiII!
A*mfeiEo .^luiili*i|>nl
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N." 016/99

INICIATIVA: Túlio Januário Archanjo

A MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O presente projeto tem como meta a transferência de ponto de táxi incluindo, dentre outras
causas, o falecimento do permissionário, aposentadoria etc; em princípio o projeto não gera
aumento da despesa prevista no Orçamento Municipal aprovado para este ano, porém, o
direito questionado está incluído nos Direitos Difusos e de caráter indisponível, o que
contraria o disposto no art. 37 da Constituição Federal, e ainda, com a mudança, cria
contradição entre os demais artigos da própria Lei alterada.

DENTRO DESTA LINHA TEMOS:

Com a morte do permissionário ou aposentadoria surge a indagação, transmite-se os
direitos da permissão aos herdeiros, pode ser transferido o ponto?

A esta pergunta damos como resposta negativa, e por quê?

Os contratos públicos são de caráter personalíssimo, não se transmitem automaticamente;
tomemos a lição do mestre Celso Ribeiro Bastos, em sua Obra Curso de Direito
Administrativo, às fls 183, que leciona o seguinte:

" 8.4. Autorização
E o ato administrativo unilateral, discricionário e precário

pelo qual o Poder Público consente ou delega o exercício de
determinada atividade a particular interessado ( autorizatário),
a fim de atender a interesses coletivos instáveis ou a uma

emergência.
(...)

Segundo Hely Lopes Meirelles, " a modalidade de
serviços autorizados é adequada para todos aqueles que não
exigem execução pela própria Administração, nem pedem
especialização na prestação ao público, como ocorre com os

RUA BARÃO □□ ITAPEMIRIM, OS - CENTRO
TEL/PABX: [027) 521-5B22 - FAX: [G27] 521-1309

CAIXA POSTAL '411 - CEP 2930D-110
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SANTO



GAMARA MUNICIPAL DE GACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

serviços de táxi, de despachantes, de pavimentação de ruas
por conta de moradores, de guarda particular de
estabelecimento ou residência, os quais, embora não sendo
atividade pública típica, convém que o Poder Público conheça
e credencie os seus executores e sobre eles exerça o
necessário controle no seu relacionamento com o público e
com os órgãos administrativos a que se vinculam para o
trabalho (Direito administrativo brasileiro, cit., 3. Ed, 1975,
p. 359).

As autorizações são outorgadas intnitii personae,
portanto a execução dos serviços autorizados deve ser pessoal
e intransferível a terceiros. O Poder Público, na tutela do
interesse comum, controla a execução dessas atividades pelos
particulares, exercendo assim o poder de polícia".

A legislação, a nosso ver, usa equivocadamente a expressão "permissão" para designar, em
verdade, uma autorização, do contrário teríamos que invocar o artigo 2 da Lei 8666/93, e
artigo 175 da Constituição Federal., efetuando o competente processo de licitação;
portanto, a expressão permissão contida na lei 4.080/95, não corresponde ao melhor
equacionamento jurídico.

Tanto com a expressão autorização como permissão, o projeto esbarra em princípios que
desaconselha seu encaminhamento com aprovação; o desejo do projeto limita-se, tão
somente alterar o artigo 5, da lei que regulamenta os serviços de táxi; chama a atenção o
fato de que o artigo modificado teria como uma das condições o uso da autorização por
três anos, porém, pelo artigo 4, só será concedida esta autorização por prazo de um ano.

Por estes componentes "morte e aposentadoria" não se consuma a transmissão de direito,
isto porque, não existiu direito a ser transferido; pode parecer injusto, mas aqui prevalece o
interesse público sobre o individual, é o denominado direito indisponível.

Conclui-se, que não há que falar em direito dominial ou de domínio.

Neste contexto concluímos que o contrato feito entre o proprietário do veículo e o
Município extingue-se com a morte ou a aposentadoria do taxista, não havendo, portanto,
qualquer direito hereditário ou de transmissão por aposentadoria; até mesmo pela possível
disputa hereditária que poderia ser problemática .

Enquadra-se, portanto, no inciso Vn do art. 117 do Regimento Interno.

"Art. 117 - O Presidente da Câmara devolverá ao autor a proposição:

vn - Quando contrariar disposições da LOM.

RUA BARAÜ □□ ITAPEMIRIM. OS - CENTRO
TEL/PABX: [027] 521-5822 - FAX: [027] 521-1309

CAIXA POSTAL 411
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GAMARA MUNICIPAL DE GACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

a

Aconselhamos a devolução do mesmo ao seu autor.

É o parecer para decisão de V.Exfs.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 22 de fevereiro de 1999.

JLIO DE VITA RODRIGUES

Diretor Legislativo em Exercício

RUA BARAO □□ ITAPEMIRIM, 05 - CENTRG
TEL/PABX: [027] 521-5822 - FAX: [027] 521-1309
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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
2/"

OF./CM/DL N". 029/99.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 09 de março de 1999.

Exmo. Sr. EDISON VALENTIM FASSARELLA

DD. Presidente da Comissão de Obras e Serviços Públicos.

Senhor Presidente,

Em cumprimento ao que dispõe o art. 12 - inciso XIII e o art. 44 do
Regimento Interno, encontram-se na Diretoria Legislativa da Casa os seguintes
Projetos de Lei:

N°,.0I6, 033 e 034/99

Atenciosamente,

iREZ TAVARES MATA

Presidente

* Segue em anexo cópias das matérias mencionadas.

! RUA BARÃO □□ ITAPEMIRIM, 05 - CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP 293GG-110
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OF./CM/DL N°. 031/99.
ir^

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 09 de março de 1999.

Exmo. Sr. SEBASTIÃO ARY CORRÊA
DD. Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Assistência Social.

Senhor Presidente,

Em cumprimento ao que dispõe o art. 12 - inciso XIII e o art. 44 do
Regimento Interno, encontra-se na Diietoria Legislativa da Casa o seguinte Projeto
de Lei;

N°. 016/99

Atenciosamente,

JUAREZ TAVARES MATA

Presidente

O"'

* Segue em anexo cópia da matéria mencionada.
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TEL/PABX: C027] 521-5622 - FAX: [027) 521-1309 - CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SANTC



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

%

COMISSÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI N.° 016/99.

INICIATIVA; Edil Túlio Januário Archanjo.
RELATOR: Elimar Ferreira

RELATÓRIO:

Trata-se de projeto de lei que altera a redação do § 1° do artigo 5° da Lei n°
4080/98, que dispõe sobre permissão para a exploração do serviço de taxi,
para conferir ao permissionário o direito de transferir a outrem e não levar
prejuízo.

VOTO DO RELATOR:

O projeto está regular, quanto aos aspectos inerentes a esta Comissão. Voto
pelo encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o relator.

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o relator.

DECISÃO:
A Comissão, por unanimidade, votou pelo encaminhamento regular da
matéria.

Sala das Comissões, em de (je 1999.

EDISQN VALENTES FASSARELLA - Presidente

TMAR ferreira - Relator

SEBASTI CO A - Membro

RUA BARÃQ □□ ITAPEMIRIM, 05 - CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP 2930D-110
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OF./CM/DLN". mi 199.
NUrlERu FROPRaQ, . e /"■
^"'KÍ? GERAL. - -
DhTA PROTOCuL.n. ^ .•

Gachoeiro de Itapemirim - ES, 25 de março de 1999.

Exmo. Sr. ALMIR ̂ ORTE DOS SANTOS
DD. Presidente da |I!omissão de Constituição, Justiça e Redação.

i Senlior Presidente,

Em cumprimento ao que dispõe o art. 12 - inciso XIII e o art. 44 do
Regimento Interno, encontia-se na Diretoria Legislativa da Casa o seguinte Projeto
de Lei n° 016/99 PARA ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO CONTRÁRIO, NA
FORMA DO ART. 117 INCISO VIII DO REGIMENTO INTERNO.

Atenciosamente,

JUAREZ TAVARES MATA
Presidente

* Segue em anexo cópia da matéria mencionada.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

- ? f ■ J •• f '

MEMO./GP N". 001 / 99.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 25 de março de 1999.

Exmo. Sr. ALMIR FORTE DOS SANTOS
DD. Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

t

%

Senhor Presidente,

Encontra-se a disposição de V. Ex"., na Diretoria Legislativa, os
Projeto de Lei n°s;

Número Descrição Iniciativa

016/99

Altera o capítulo II do parágrafo T do artigo
5° da Lei if. 4080/95 - Dispõe sobre serviço
de taxi no município de Caclioeiio de
Itapemirim.

Vereador Túlio Januário
Arch anjo

051/99

Cria 0 programa de consultas oftalrnológicas
gratuitas nas escolas da rede pública
mirnicipal de ensino.

Vereador Fábio Mendes
Glória

Para parecer desta comissão em cumprimento ao artigo 117 do
Regimento Interno.

Atenciosamente,

JUAREZ TAVARES MATA
Presidente

RUA BARÃO DO ITAPEMIRIM, 05 - CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP 29300-1 1C
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ÍTAPEMIRIM

COMISSÃO DE CONSTITUIggO, JUSTIÇA E REDAgÃO

PROJETO DE LEI N° 16/99

INICIATIVA:

RELATOR : JOS^ CARLOS SAEADINI

RELATÓTIO;

ALTERA O CAPÍTULO II DO PARÃGRAEO 12 DO ARTIGO 5 2 DA LEI R2

4.080/95 - DISPÕE SOERE O SERVIÇO DE TRANSPORTE DE TAXI NO

MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ÍTAPEMIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDÊN

CIAS.

VOTO DO RELATOR;

O Projeto está regiolar, quanto aos aspectos inerentes à es

ta Comissão.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o Relator.

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o Relator,

DECISÃO;

Decide por unanimidade de seus membros, pelo encaminJaamento

regular da Matéria, observadas as normas regimentais.

Sala das ̂ missões, 10 de Março de 1999.

P^TODOS SANTOS - PresidenteIIR

LIMAR PERREIRA - Membro

LOS SABADINI - RelatorJOS

O

06 5'. QxAJÍXíyL ^-^viLÇJLLvcto o^yYV^ 03/05/9'^.

SALA DAS COMISSÕES S C - 001/10000/94



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

NOME SIM NAO ABS AUS

ALCIDES CARRILO CAICEDO "Pt

-ALEXANDRE B. RODRIGUES IL
ALMIR FORTE DOS SANTOS %
ERAS ZAGOTTO X

CAMILO LUIZ VIANA a
EDISON V. FASSARELLA %
ELIMAR FERREIRA T
FÁBIO MENDES GLORIA "X
-lATHIR GOMES MOREIRA %
jOSE CARLOS SABADINI ic
jOSÉ COSTA BOECHAT
JOSE RENATO DIAS FEDERICI

A /

JUAREZ TAVARES MATA Takií(hm
LUIZ CARLOS FONSECA

LUIZ ROBERTO DA SILVA X

SEBASTIÃO ARY CORRÊA X
THEO DE SOUZA MOURA X
TÚLIO JANUARIO ARCFIANJO X

WALTER GOMES

OBSERVAÇÃO:

PROJETO N°0Í(Í9 S
♦  REQUERIMENTO N°_
♦ DATA°^Q/0r/9?

♦  RESULTADO DA VOTAÇÃO

APROVADO EM ,

SALA SESSÕES?^ ̂  / Oj/ 9 ̂

PRESIDENTE

REJEITADO

POR

SALA SESSÕES,_ /  /

PRESIDENTE

♦  PEDIDO DE VISTA POR

SALA SESSÕES, /  /

PRESIDENTE

♦  RETIRADO DE PAUTA A
REQUERIMENTO DO

SALA SESSÕES,
/  /19

PRESIDENTE

^UA BARÃG □□ ITAPEMIRIM, OS - CENTRO
rE,L/PABX; (027] 521-5622 - FAX; (027] 521-1309

CAIXA POSTAL 411 - CEP 29300-1 1
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ESPÍRITO SANT



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OF./CM/DLNT 126/99.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 05 de juSho de 1999.

Exmo. Sr. ALMIR FORTE DOS SANTOS

DD. Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Senhor Presidente,

Era curapriraento ao que dispõe o art. 12 - inciso XIII e o art. 44 do
Regimento Interno, encontra-se na Diretoria Legislativa da Casa os seguintes
Projetos de Lei e Veto ao Projeto de Lei :

® Veto ao Projeto de Lei: 16/99 - O prazo de venciraento deste Veto será no dia
15/07/99

®  Projetos de Lei: ll^lJJS, 125, m, 133, 135 e 141/99.

Obs: O prazo de venciraento dos Projetos de Lei 135 e 141/99 será no dia 05/08/99.

Atenciosainente.

JUAREZ TAVARES MATA

Presidente

Seguem em anexo cópias das matérias mencionadas.

UA, BARAO DO ITAPEMIRIM, Q5 - CENTRO - CAIXA POSTAL 4 11 - CEP SgSOÜ-IIO

EL/PABX; [027] 521-5B22 - FAX: l,027) .02'i '1 300 - CACHOEIRO DE ITAl-TMIRIM • ESPÍPn U SANTO
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